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DECRETO  Nº 8.152

De 19 de julho de 2004

Regulamenta a Lei Complementar nº 167, de 25 de março de 2004, que dispõe sobre a adequação de obras irregulares executadas em desacordo com as normas vigentes.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Art. 1º A análise de viabilidade para a regularização de obras executadas em desacordo com a legislação vigente se processará mediante requerimento do interessado dirigido ao Grupo de Análise e Aprovação de Projetos e Diretrizes Urbanísticas – GRAPOARA, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.   


Art. 2º Não serão analisados processos cujas obras objeto de regularização se enquadrem em uma das seguintes situações:


I – não estiverem com sua estrutura física definida ou concluída;


II – tiverem sido objeto de outras leis de regularização de obras que impossibilitem novo benefício;


III – cuja destinação ou utilização estejam em desacordo com a legislação de uso do solo.


Art. 3º Os seguintes documentos deverão acompanhar o requerimento de análise de viabilidade para a regularização de obras:



I – requerimento assinado por Engenheiro Civil ou Arquiteto;



II – projeto completo padronizado;
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III – projetos anteriores aprovados, se houver;



IV – matrícula do imóvel.


Parágrafo único. Quando se tratar da regularização de edificação comercial ou industrial, do processo de análise de viabilidade para a regularização de obras deverá constar parecer da repartição competente da Secretaria Municipal de Saúde juntamente com os demais documentos.


Art. 4º O GRAPOARA deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o recebimento do processo, emitir parecer deferindo ou denegando a solicitação de regularização da obra, ou solicitar novas informações do requerente ou solicitar ao requerente que efetue as adequações na obra que se fizerem necessárias.


§ 1º O prazo máximo para que o requerente apresente as informações solicitadas será de 60 (sessenta) dias sob pena de arquivamento do processo.


§ 2º O prazo máximo para que o requerente efetue as adequações na obra será de 12 (doze) meses sob pena de arquivamento do processo. 


§ 3º O GRAPOARA deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento das novas informações solicitadas, emitir parecer deferindo ou denegando a solicitação de regularização da obra.


§ 4º A ementa da decisão que deferir ou denegar a solicitação de regularização da obra deverá ser publicada em órgão oficial do Município, bem como deverá ser encaminhada uma comunicação diretamente ao requerente.


Art. 5º Caso o requerimento de regularização da obra for denegado, o proprietário poderá, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da publicação do indeferimento, dirigir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, recurso devidamente fundamentado.


Art. 6º Em todos os casos de solicitação de regularização de obra o GRAPOARA deverá estabelecer, considerados os pareceres técnicos e a condição sócio-econômica do proprietário, as compensações previstas na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (ESTATUTO DA CIDADE).



Parágrafo único. O prazo máximo para que o proprietário cumpra com as compensações prevista no caput será de 12 (doze) meses.
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Art. 7º O GRAPOARA realizará no mês de dezembro de cada ano audiência pública para prestação de contas dos trabalhos realizados.

Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês de julho do ano de 2004 (dois mil e quatro).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

ARQ. LUIZ ANTONIO NIGRO FALCOSKI
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2004. (“RB”).
